
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 037/2017 

 

Regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da 

administração pública direta do Município de Colombo, e dá outras 

providências. 

  

Art. 1º Este decreto regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 

2014, no âmbito da Administração Pública do Município de Colombo. 

  

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

  

Art. 2º A Administração Municipal adotará procedimentos para orientar e facilitar a 

realização de parcerias e estabelecerá, sempre que possível, critérios para definir objetos, 

metas, custos e indicadores de avaliação de resultados. 

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal através de seu representante legal 

poderá editar orientações complementares, por meio de resoluções, de acordo com as 

especificidades dos programas e das políticas públicas setoriais. 

  

Capítulo II 

DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

  

Art. 3º O acordo de cooperação é instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias entre o Município de Colombo e as organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, que não envolvam a 

transferência de recursos financeiros. 



  

Art. 4º A celebração de acordo de cooperação poderá ser proposta pela Administração 

Municipal ou por organização da sociedade civil. 

Art. 5º A celebração de acordo de cooperação poderá ser precedida de procedimento de 

manifestação de interesse social, observado, neste caso, o disposto na Lei Federal nº 

13.019/2014. 

Capítulo III 

DO TERMO DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO 

Art. 6º As parcerias celebradas entre a Administração Pública municipal e as organizações 

da sociedade civil (OSC) terão por objeto a execução de atividades ou projetos e serão 

formalizadas por meio de: 

I - termo de fomento ou termo de colaboração, quando houver transferência de recurso 

financeiro; 

II - acordo de cooperação, quando a parceria não envolver a transferência de recurso 

financeiro. 

§ 1º O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de trabalhos cuja 

concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos 

por elas criados ou desenvolvidos. 

  

§ 2º O termo de colaboração será adotado para a consecução de planos de trabalho cuja 

concepção seja da Administração Municipal, com o objetivo de executar projetos ou 

atividades por ela criados ou desenvolvidos. 

  

Capítulo IV 

DO PLANO DE TRABALHO 

  

Art. 7º Deverá constar no plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de 

colaboração ou de fomento: 

  

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; 



III – razões que justifiquem a formalização do ato de transferência; 

IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 

atreladas; 

V - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 

dos projetos abrangidos pela parceria; 

VI - o cronograma físico-financeiro de desembolso; 

VII - definição dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento das 

metas; 

VIII – previsão de início e fim da execução do objeto, assim da conclusão das etapas ou 

fases programadas. 

§ 1º – A aplicação dos recursos de forma diversa do que houver sido originalmente 

estabelecido pelo Plano de Trabalho exige a previa alteração deste e sua aprovação pelo 

concedente, observada, sempre, a compatibilidade com o objeto do convênio. 

  

Capítulo V 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

  

Art. 8º A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e 

simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e 

instâncias decisórias, independente da modalidade de parceria prevista neste Decreto. 

Art. 9º O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da 

ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência 

constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento. 

§ 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, 

nos termos da Lei 13.019/2014, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o 

projeto da proposta for financiado com recursos dos fundos específicos. 

§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco 

anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos uma das entidades participantes do 

chamamento público. 

§ 3º O aviso de edital de chamamento público será publicado no Diário Oficial do 

Município, com antecedência mínima de 30 dias, contendo pelo menos os seguintes 

elementos: 

I - número do edital de chamamento público e do processo administrativo; 



II - Secretaria Municipal responsável; 

III – objeto; 

IV - valor previsto para a realização do objeto; 

V - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas; 

VI - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; 

VII - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se 

refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 

estabelecidos, quando for o caso; 

VIII - as condições para interposição de recurso administrativo; 

IX - forma de acesso à íntegra do edital. 

Art. 10 Compete ao Secretário Municipal responsável pelo chamamento público 

homologar o seu resultado e divulgá-lo no sítio eletrônico da Prefeitura de Colombo. 

Parágrafo único. A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à 

celebração da parceria. 

Art. 11 É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, 

mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou 

de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de 

fomento ou de colaboração possua: 

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; 

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação 

da organização que com ela estiver atuando em rede. 

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou 

de fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não 

celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização: 

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização 

executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo 

comprovar tal verificação na prestação de contas; 

II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de 

atuação em rede. 

Art. 12 A Administração poderá dispensar a realização do chamamento público: 

I - para a celebração de termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 

provenientes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais; 



II - para a celebração de acordos de cooperação, exceto se seu objeto envolver celebração 

de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, 

hipótese em que a realização de chamamento público é obrigatória, observando-se o 

disposto na Lei Federal nº 13.019/2014 e neste decreto; 

III - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de 

atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta dias); 

IV - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou 

ameaça à paz social; 

V - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em 

situação que possa comprometer a sua segurança; 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e 

assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente 

credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 

Art. 13 Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 

objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: 

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso 

internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 

autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 

inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 

4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000. 

  

Art. 14 Nas hipóteses dos arts. 12 e 13 deste Decreto, a ausência de realização de 

chamamento público será justificada pelo administrador público. 

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista neste Decreto, o 

extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for 

efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet e no Diário Oficial do 

Município. 

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa apresentada no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público 

responsável em até 05 (cinco) dias da data do respectivo protocolo. 

§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa 

ou considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o 

procedimento para a realização do chamamento público, conforme o caso. 



§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público não afastam a aplicação dos 

demais dispositivos deste Decreto. 

  

Capítulo VI 

DA CELEBRAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DAS PARCERIAS 

  

Art. 15 Para celebrar as parcerias previstas neste Decreto, as organizações da sociedade 

civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, 

expressamente: 

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social; 

II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos deste 

Decreto e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 

III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade; 

IV – possuir: 

no mínimo, um ano de existência com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, a parceria celebrada no âmbito dos Municípios; 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante; 

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

§ 1º Na celebração de acordos de cooperação somente será exigido o requisito previsto 

no inciso I. 

§ 2º Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações 

religiosas. 

§ 3º As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação 

específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos 

previstos nos incisos I e § 4º Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso 

IV, não será necessária a demonstração de capacidade instalada prévia. 



Art. 16 Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade 

civil deverão apresentar 

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista, tributária, de contribuições 

e de dívida ativa 

II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial; 

III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 

- CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 

Art. 17 Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a 

administração pública procederá a verificação dos documentos que comprovem o 

atendimento realizado pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos 

previstos nos arts. 15 e 16. 

Parágrafo único. Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender 

aos requisitos exigidos nos arts. 15 e 16, aquela imediatamente mais bem classificada 

poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela 

apresentada. 

Art. 18 A celebração e a formalização de termo de cooperação e do termo de fomento 

dependerão da adoção das seguintes providências por parte das Secretarias do município: 

I - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da 

parceria; 

II - emissão de parecer jurídico da Procuradoria Jurídica da Prefeitura de Colombo da 

acerca da possibilidade de celebração da parceria; 

III - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei Federal 

nº 13.019/2014, quando sua não realização deverá ser justificada e ratificada pela 

autoridade competente; 

IV - emissão de parecer do órgão técnico da Administração pública, vinculada a 

Secretaria executora, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 

cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

c) da viabilidade de sua execução; 

d) da verificação do cronograma de desembolso; 



e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização 

da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para 

avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos; 

f) da designação do gestor da parceria; 

g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

V - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica 

e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com 

o objeto; 

VI - aprovação do plano de trabalho. 

Parágrafo único. Para fins do inciso IV deste artigo, considera-se órgão técnico da 

Administração o órgão da Secretaria Municipal competente para, em função do objeto da 

parceria, apreciar o mérito das propostas. 

Art. 19 As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, 

de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como 

cláusulas essenciais: 

I - a descrição do objeto pactuado; 

II - as obrigações das partes; 

III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; 

IV - a contrapartida, quando for o caso; 

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação; 

VI - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; 

VII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e 

tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da 

participação de apoio técnico; 

VIII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste Decreto; 

IX - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data 

da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido 

adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração 

pública; 

X - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a 

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua 

descontinuidade; 



XI - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em 

conta bancária específica; 

XII - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do 

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 

relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de 

execução do respectivo objeto; 

XIII - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as 

respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da 

estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não 

poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

XIV - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, 

estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a 

participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da 

administração pública; 

XV - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

XVI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 

objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade 

solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da 

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus quando incidentes sobre o 

objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou 

do acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e 

indissociável. 

XVII - a indicação do servidor público ou empregado público designado como gestor da 

parceria; 

XVIII - a forma de realização da pesquisa de satisfação dos beneficiários do plano de 

trabalho, nas parcerias com vigência superior a um ano; 

  

XIX - a obrigação da organização sociedade civil manter em seu arquivo, durante 10 (dez) 

anos, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao da prestação de contas, os documentos 

originais que compõem a prestação de contas. 

  

Art. 20 Compete aos Secretários Municipais, no âmbito dos respectivos órgãos e 

entidades, celebrar termo de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação. 



Parágrafo único. A competência estabelecida neste artigo é indelegável e não exclui a do 

Prefeito Municipal para a prática dos mesmos atos. 

§ 1º O extrato do termo de fomento, termo de colaboração e acordo de cooperação serão 

publicados no Diário Oficial do Município pelo Departamento de Registro de Atos 

Oficiais, em até 5 (cinco) dias úteis após a sua celebração. 

§ 2º No mesmo prazo definido no parágrafo anterior, o instrumento da parceria será 

disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico da Prefeitura de Colombo. 

§ 3º Deverá constar do extrato publicado no Diário Oficial do Município e da relação das 

parcerias, mantida no sítio eletrônico da Prefeitura de Colombo, o nome do servidor 

público ou empregado público designado como gestor de cada parceria. 

  

Capítulo VII 

DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 21 A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação 

das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) 

dias após o respectivo encerramento. 

Art. 22 A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis 

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias 

celebradas com a administração pública. 

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 21 deverão incluir, no 

mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da 

administração pública responsável; 

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB; 

III - descrição do objeto da parceria; 

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para 

a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado 

conclusivo. 

  

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor 

total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham 

e a remuneração prevista para o respectivo exercício 



Art. 23 A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação 

sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. 

  

Capítulo VIII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS RECEBIDOS NO ÂMBITO DAS PARCERIAS 

Art. 24 Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta-

corrente específica, na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil. 

Art. 25 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada 

exclusivamente mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário 

final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

Art. 26 Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais 

permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado 

com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da 

propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 

Art. 27 As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos 

incisos XV e XVI do art. 19, sendo vedado: 

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias; 

Art. 28 Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de 

pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, 

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários 

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 

execução do objeto da parceria assim o exija; 

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em 

relação ao valor total da parceria; 

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do 

objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos 

referidos equipamentos e materiais. 



§ 1º A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade 

civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos 

próprios. 

  

§ 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na 

liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação 

de parcelas subsequentes. 

§ 3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade 

civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. 

Art. 29 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em 

estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a 

seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas 

no termo de colaboração ou de fomento; 

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente 

as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 

interno ou externo. 

IV - quando a organização da sociedade civil não estiver em dia com as certidões 

conforme inciso I, do art. 16. 

V - quando faltarem documentos necessários para a comprovação da regularidade da 

aplicação dos recursos; 

  

Capítulo IX 

DAS ALTERAÇÕES 

  

Art. 30 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da 

sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração 

pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto. 

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de 

fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na 

liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 



Art. 31 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 

metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. 

Art. 32 O rendimento poderá ser utilizado no mesmo objeto e plano de trabalho da 

parceria com a aprovação prévia da administração pública, mediante apostilamento. 

  

Capítulo X 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

Art. 33 O monitoramento e a avaliação das parcerias serão realizados de forma contínua, 

incumbindo: 

I - ao servidor público ou empregado público designado como gestor da parceria; 

II - ao conselho gestor de Fundo Municipal, em conjunto com o gestor da parceria, quando 

esta for custeada com recursos de Fundos específicos; 

III - em qualquer caso, à comissão de monitoramento e avaliação designada, ao Conselho 

Municipal de políticas públicas pertinente ao objeto da parceria e aos cidadãos. 

Art. 34 Cabe ao gestor de termo de colaboração ou de termo de fomento, isoladamente 

ou em conjunto com o conselho gestor do Fundo Municipal específico, na hipótese do 

inciso II do artigo anterior, emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação e 

submetê-lo à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida 

pela organização da sociedade civil. 

§ 1º A emissão do relatório técnico de monitoramento e avaliação será semestral, nas 

parcerias com vigência de um ano ou mais, e trimestral, nas parcerias com vigência 

inferior a um ano. 

§ 2º O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 

elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das 

metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 



V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 

da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

§ 3º No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o 

monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, 

respeitadas as exigências desta Lei. 

Art. 35 Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de 

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de 

políticas públicas das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de 

governo. 

Parágrafo único. As parcerias de que trata este Decreto estarão também sujeitas aos 

mecanismos de controle sociais previstos na legislação. 

Art. 36 Nas parcerias com vigência superior a um ano, será realizada pesquisa de 

satisfação com os beneficiários do plano de trabalho, na forma prevista no instrumento 

da parceria, e serão utilizados os resultados como subsídio para avaliação da parceria 

celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 

ajuste das metas e atividades definidas. 

Art. 37 Compete ao gestor designado para a parceria realizar as atribuições previstas no 

art. 61 da Lei Federal nº 13.019/2014, bem como: 

I - proceder ao acompanhamento e à fiscalização da execução da parceria; 

II - elaborar, em conjunto com o conselho gestor do fundo, se for o caso, o relatório 

técnico de monitoramento e avaliação, e submetê-lo à comissão de monitoramento e 

avaliação designada; 

III - comunicar ao Secretário Municipal ou ao dirigente da entidade da Administração 

indireta a inexecução da parceria por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, 

para fins do disposto no art. 62 da Lei Federal nº 13.019/2014; 

IV - emitir parecer técnico de análise da prestação de contas da respectiva parceria. 

Parágrafo único. As providências indicadas no art. 62 da Lei Federal nº 13.019 far-se-ão 

por ato do Secretário Municipal ou dirigente de entidade da Administração indireta que 

firmar a parceria, devidamente motivado e publicado no Diário Oficial do Município, 

assegurados à organização da sociedade civil o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 38 Toda parceria celebrada mediante termo de colaboração e termo de fomento será 

acompanhada e fiscalizada por comissão de monitoramento e avaliação, instituída por 

portaria do Secretário Municipal. 

§ 1º As parcerias de cada Secretaria Municipal serão acompanhadas e fiscalizadas pela 

respectiva comissão de monitoramento e avaliação. 



§ 2º Pode haver a instituição de mais de uma comissão de monitoramento e fiscalização 

por Secretaria Municipal ou entidade da Administração indireta, considerada a 

especificidade do objeto das parcerias. Neste caso, as portarias deverão delimitar a 

competência de cada comissão de monitoramento e fiscalização. 

§ 3º A comissão de monitoramento e avaliação será composta por, no mínimo, três 

servidores públicos ou empregados públicos, observado o disposto no inciso XI do art. 1º 

da Lei Federal nº 13.019/2014. 

§ 4º Não poderá participar da comissão de monitoramento e avaliação o servidor público 

ou empregado público designado para atuar como gestor de parceria acompanhada e 

fiscalizada pela comissão. 

  

Capítulo XI 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

  

Art. 39 A prestação de contas da execução de termo de colaboração, termo de fomento e, 

quando for o caso, acordo de cooperação, observará o disposto na Lei Federal nº 

13.019/2016, no instrumento da parceria e no respectivo plano de trabalho, neste decreto, 

nas orientações normativas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e orientações do 

Departamento de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Colombo. 

Art. 40 A análise da prestação de contas far-se-á: 

I - dos documentos previstos no plano de trabalho; 

I - do relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e 

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

III - do relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, 

elaborado pela Coordenação de Convênios e Dividas Públicas da Secretaria de Fazenda 

Municipal, na forma do inciso II do art. 66 da Lei Federal nº 13.019/2014; 

IV - do relatório de visita in loco realizada durante a parceria; 

V - do relatório técnico de monitoramento e avaliação, elaborado pelo gestor da parceria 

e homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a 

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução 

do termo de colaboração ou de fomento. 

Art. 41 O prazo para prestação de contas será definido no instrumento da parceria, 

observadas as legislações federais, estaduais e municipais que norteiam o assunto. 



Art. 42 O gestor da parceria emitirá parecer técnico de análise da prestação de contas da 

parceria celebrada, observando o disposto no artigo anterior e nos arts. 66, 67 e 69 da Lei 

Federal nº 13.019/2014. 

  

Art. 43 Compete ao Secretário Municipal ou ao dirigente da entidade da Administração 

indireta signatário do instrumento da parceria decidir sobre a aprovação da prestação de 

contas, observado o disposto no art. 69 a 72 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

Art. 44 A organização da sociedade civil cuja prestação de contas for julgada irregular 

poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dias) dias úteis, a partir da data da intimação 

da decisão. 

Parágrafo único. Compete ao Secretário Municipal ou ao dirigente da entidade da 

Administração indireta receber o recurso, determinar a instrução do processo e julgá-lo. 

  

Art. 45 A faculdade prevista no parágrafo 2º do art. 72 da Lei Federal nº 13.019/2014 

deverá ser solicitada pela organização da sociedade civil interessada, mediante 

requerimento escrito ao Secretário Municipal ou ao dirigente da entidade da 

Administração indireta signatário da parceria anterior, a quem compete decidir 

fundamentadamente sobre a solicitação. 

  

Capítulo XI 

DA RESPONSABILIDADE E DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

  

Art. 46 A execução da parceria em desacordo com o disposto na Lei Federal nº 

13.019/2014 e no instrumento da parceria e no seu respectivo plano de trabalho, sujeita a 

organização da sociedade civil às sanções previstas no art. 73 da Lei Federal nº 

13.019/2014. 

Art. 47 Todo cidadão poderá representar ao Poder Público municipal sobre eventuais 

irregularidades contadas na execução de parceria regida pela Lei Federal nº 13.019/2014. 

Parágrafo único. A representação deverá ser encaminhada ao Secretário Municipal 

responsável pela parceria, com a identificação completa do representante, a parceria e os 

fatos a ela relacionados, sob pena de indeferimento. 

Art. 48 A apuração de infrações será processada por meio de processo administrativo de 

averiguação, instaurado a partir de representação ou por iniciativa da Secretaria 

Municipal em despacho motivado. 



§ 1º O processo administrativo de averiguação será processado por comissão especial, 

instituída pelo Secretário Municipal vedada a participação do gestor da parceria ou de 

membros das comissões de seleção e de monitoramento e avaliação. 

§ 2º Será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para a organização da sociedade civil 

interessada manifestar-se preliminarmente sobre os fatos apontados. 

§ 3º Transcorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, sendo os fatos considerados 

insuficientes ou impertinentes, conforme manifestação da comissão especial, o Secretário 

Municipal determinará o arquivamento do processo, em despacho fundamentado e 

publicado no Diário Oficial do Município. 

§ 4º Não sendo o caso de arquivamento, serão ouvidos os gestores designados para a 

parceria, a comissão de monitoramento e avaliação e os demais agentes públicos 

envolvidos na execução, no acompanhamento e na fiscalização da parceria, juntados os 

documentos pertinentes aos fatos e determinadas outras providências probatórias. 

§ 5º Ficam assegurados o acompanhamento e a participação de representantes da 

organização da sociedade civil interessada nos atos referidos no parágrafo anterior. 

§ 6º Encerradas as providências previstas no parágrafo 4º, a organização da sociedade 

civil será notificada a indicar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da 

notificação, as provas que pretende produzir. 

§ 7º Compete à comissão especial indeferir as provas impertinentes ou protelatórias. 

§ 8º Encerrada a produção de provas, a organização da sociedade civil será notificada a 

apresentar suas alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da data da 

notificação. 

§ 9º Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior, a comissão especial elaborará 

relatório final e o encaminhará às autoridades indicadas no artigo seguinte. 

§ 10 Os atos da comissão especial são recorríveis ao Secretário Municipal ou a dirigente 

da entidade da Administração indireta, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

Art. 49 Compete, motivadamente: 

I - ao gestor designado para a parceria, aplicar a sanção prevista no inciso I da Lei Federal 

nº 13.019/2014 ou absolver a organização da sociedade civil averiguada; 

II - ao Secretário Municipal ou dirigente de entidade da Administração indireta, aplicar 

as sanções previstas nos incisos II e III da Lei Federal nº 13.019/2014. 

§ 1º Da aplicação da sanção prevista no inciso I da Lei Federal nº 13.019/2014 cabe 

recurso ao Secretário Municipal no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da data da 

intimação. 



§ 2º Da aplicação das sanções previstas nos incisos II e III da Lei Federal nº 13.019/2014 

cabe pedido de reconsideração ao Secretário Municipal no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

partir da data da intimação. 

  

Capítulo XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 51 Este Decreto entrará em vigor na data da publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Paço Municipal de Colombo Em 18 de Julho de 2017 

  

IZABETE CRISTINA PAVIN 

Prefeita Municipal 
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